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Sessão de 17 de outubro de 1995	 ACORDO NR. 101-88.908

Recurso nr.: 106.324 - IRPj - EX: 1991

Recorrente : STARRETT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Recorrida : DRF EM SOROCABA - SP.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA MANDADO DE SE-
GURANÇA - A propositura de Mandado de Seourança
junto co Poder Judiciário importe em renúncia co
direito de recorrer na esfera administrativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por STARRETT INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, face a opção pela via judicial, nos termos do relatório e voto

que passam a inteurar o presente juloado.

Sala das S gkssbes, em 17 de outubro de 1995
%-7

,	 r.-41 jEC.Z	
- PRESIDENTE

JZ nF OLIVEIRA rANDIDn	 - RELATOR

‘â',g2
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OL - -) 'USA Dn MORAES - PROCURADOR DA FA

SFÇSnO DF:	 7FNDA NACIONAL.	 •
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL

PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL.
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RE,?eurs	 i...!..::	 10S.224

RÁ..iifec .J1-1 .-Hte STARRETI INDVSTRIA E COMÉRCIU LÂDA:,
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RPIATóRI O

	

STIN;:RETT INDVSTR1A E r.n1J.,.::..F1":10 LTDA.,	 qualficada nos

autos, recorre Q.:,3.. ,'E.,,s1.:.e Conselh,.....), cont-,-	 ..,"..,....i.sã'n do Sr. Delega-

do da. Receita Federal em Sorocaba - SP,, que ...julgou pr: .'..:,cedente o

Auto de Infração de fis,, 72/73, lavrado para a cobrança do Im-

posto de Renda -- Pessoa Jurfdica, relativa ao exercfcío de 3991,

em virtude de ter o contribuinte promovido a COr'reçãO monetária

das demonstraçCfe5 financeiras com base no IFC, ao invés do BTNE,

Na ifnp!...fgnação apresentada, a empresa argumenta que

houve manipulação escandalosa de5 indices da 3nf1a0o, o que

veio a ser confirmado pela. lei n2 8.,..200/91 e que impetrou junto

ao Poder Judiciàrio Mandado de Segurança Preventivo, 	 visandp..........

proteger-se de grave lesão patrimonial, que, embora tenha sido

considerado carente em primeira inst'ãncia, encontra-se at:waliNEqi. -

te em grau de recurso, g emo, também, que o auditor " esduceti . -se

de considerar no cálculo as deduçCfes do imposto que a impugnante

faria,

A autoridade mono .....ratica manteve a e ..y.iTiiijncia	 fiscal

tendo ,...,	 vlsfr..a que

al inexiste amparo le(..,-,!,,. para a iitiAização de	 fndices

baseados no fPC;

I..b) a lei n2	 8030/90	 pode	 estabelecer	 ..:.:.rii.-.éris	 de)

I
t-
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fj , reHdo a	 •cokênci:u de	 litisueHd?:;Hcia	 €,if	 no	 fflèl'ibo,	 cde

kd : iiição do rPu no p y o y io si ::. ema da

eá H2 7799/89 Hos al;, 42 e dO do LíN e sob y etudo na !ej il2

M2o0/91

j)211.
á: o kelatórjo.
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Conselheiro Jemer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

A cópia da petição de fls. dá notS.cia de Que a

y ecorrente discute na Justiça Federal a validade da cobrança ora

questionada.

A Lei nP 6.830/SO, em seu artigo 38 e 5 iinico, estabe-

lece due

'Art., 38 - A discss'ão .:....i.dicia.1 da 7).i.ida A...1.---

a da F,..zeDd.,., ~fica s,'I, é adffli:,,:. .s .icrel eN)	 exe--

c?...:Oo, P .:::i' for7.»a desta Lei, salvo as . hip6U..‘ses

de fflandado de seg,firança, a,.,;:M de repetiço do

Indéb.i ...? o,fi. açf,M aniatórie do ate deciaratio

da da, es . U2. precedida do depósito prepara-

f,.:'.',ria do “aIor do débito, monetaria y»ente cor -

ripido e aci-escide dos ,f...,o-os e p.u.ita de 7,902 e

dep)ais ::?,‘..,)eargos,

Parágrafo ?:.:0)iCO, A propo.::,:..itu.r,2„ 	 peio contri-

bu.inte, de aç:M p,e./.:i....e ?..)este artigo Iwporta

ep? ren,',b?cia ao poder . de reeorer na esfera ad-

Di;91strativa e desut'J'o...?c.ia do ree,:i.rso acaso

L

1

,
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Por su,R vez, c..J Dec y. to J12. 70,:2.72, dispe em seu. ár -

tigo 62 e 5

' Arü, 62, D...:Y-2D.f.':C ,.:? vio& p cia de med.ida	 dadi -

ciai qae deté....r p inar. a saspenso da cobrança do

tribufe D''' ,J será instaurado procedi pe p to fis-

cai eop tra o s.i.deito passivo fa ,..rorecide peia

relativamente á matéria sobre que

versasr a ordem de saspense,

Parág.rafe úPiCO, Se a pedida referi y-se á ma-

téria obJeto de processo fiscal, o curso deste

W??,.0 será suspenso exceto qaap to aos atos exe-

cutórios,"

É certo c:me a nedida ..,iff,'“t-i,Jui. pode. suspender a exigi-

bilidade do crédito tributário, mas, todavia, )-,, o pode impedir a

saa constituição que deve ser feita através de la.p çamep to - ato

administrativo obrigatÓ:rio e vinculad,..)„

AS:SiP sendo, some p te pode oco y-o-e a s.::„.spei?so da exi-

gibilidade do crédito tribaárie se este for regularmente eo”sti-

tu.i'ik.), c qae, deve ocorrer através de atividade . admipistrativa

piep amep te vi peulada, qual seJa, a de laP(..,;,:pt.o.

.	 ,0 propositara, pela recorrente, de Medida de Segw-apça

acarreta renúncia ao direito de recorrer pa esfera administrati-

va, C07.»0 se deprée p de pela simples . Ieita.ra do parágrafo úPico do

artigo 33 da Lei r., 6:330/30i

deixo de tomar co p hecimep to do .j„-eearr.sio()
..--
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